
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.770.667 - RS (2018/0259473-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : ERICO KUIAWA 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL 

 

  

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. ART. 39 DA LEI 
9.605/98. CORTE DE ÁRVORES. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ÍNFIMA 
LESIVIDADE AO BEM JURÍDICO TUTELADO. ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO IMPROVIDO.

1. Denunciado o recorrido por ter efetuado o corte de nove árvores de 
pequeno a médio porte, em área de preservação permanente, as quais 
utilizou na construção de benfeitoria em sua pequena propriedade rural, 
foi absolvido em ambas as instâncias por atipicidade material da conduta.

2. Sedimentou-se a orientação de que a aplicação do princípio da 
insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores, a saber: a 
mínima ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da ação, 
o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que somente haverá 
lesão ambiental irrelevante quando, na ponderação entres os desvalores 
da ação e do resultado, houver ínfimo grau de lesividade da conduta 
praticada.

4. A inexpressividade da lesão jurídica provocada recomenda a 
manutenção do  acórdão confirmatório da absolvição.

5. A existência de ação penal pela prática do delito do art. 48 da Lei 
9.605/98 não obsta, por si só, a incidência do princípio da insignificância, 
quando inexpressiva a lesividade ao bem jurídico protegido pela norma 
incriminadora do art. 39 da Lei 9.605/98.

6. Recurso especial improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

   

  

Brasília (DF), 19 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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